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V

Eis que nem sempre resulta em sucesso tomarem-se, de partida, as 
categorias do espírito para delas alcançar as coisas que são – quando 
muitas vezes se chega ao desapontamento de verificar que as coisas, 
tais como elas são, não cabem naquelas categorias. Nesse caso, muita 
coragem e humildade são necessárias para que se respeitem as coisas, 
tais como elas são.1 

1 CASTRO, Torquato. Teoria da situação jurídica em direito privado nacional: 
estrutura, causa e título legitimário do sujeito. São Paulo: Saraiva, 1985, p. 60.
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nOta à 2ª eDiçãO

O objetivo deste livro sempre foi o de destacar a importância que o 
princípio da autonomia privada ocupa no Direito, não apenas no Direito 
Privado, mas também no Direito Público, por permitir o convívio de seres 
humanos livres e distintos em sua individualidade. Esta 2ª edição segue o 
mesmo caminho, mas com acréscimos e correções que, espera-se, facilitem 
a compreensão e permitam a aplicação da autonomia privada como ins-
trumento de realização da personalidade. 

Para tanto, aprofundou-se na noção de sujeito de direitos e sua re-
lação com as categorias da personalidade e da capacidade. Na análise do 
negócio jurídico, como um dos institutos que mais recebem a aplicação 
da autonomia privada, acresceu-se um breve tratamento da boa-fé, que 
participará ativamente na determinação do conteúdo da autonomia.

Há, ainda, uma nova advertência quanto ao interesse como situação 
subjetiva e uma mudança de opinião quanto à nomenclatura “Pós-moderni-
dade”, utilizada na 1ª edição para localizar a autonomia privada no contex-
to social. Mesmo tendo ciência da crítica que pode ser dirigida a qualquer 
nomeação redutora de uma realidade – alerta já realizado por Thomas Kuhn 
em “A estrutura das revoluções científicas” –, entendeu-se que os ideais da 
Modernidade não se esvaíram, embora transformados quanto ao modo de 
sua realização. A expressão “Pós-modernidade” poderia induzir o leitor a 
crer na superação da Modernidade. Por essa razão, preferiu-se designar esse 
momento de Segunda Modernidade, que destaca o contexto dos riscos a que 
as relações entre os homens e entre estes e seu meio se submetem.



Por fim, pequenos reparos, como a adequação às novas normas orto-
gráficas e a reformulação de certas frases, ainda que sem alteração de con-
teúdo, se fizeram necessárias. Sabe-se que o texto agora apresentado estará 
em constante reconstrução, mas se espera que, ao menos neste momento, 
encontre leitores generosos que possam nele ver alguma utilidade, nem 
que seja a simples indignação e a necessidade de discussão. 

 

Belo Horizonte, março de 2014.
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